Comarca da Capital – 10ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Admara Falante Schneider
Processo nº 0211057-14.2009.8.19.0001 (2009.001.211665-4)
Trata-se de demanda proposta por MARCELO COZZOLINO GOSLING, EMEDITA DE LIMA CLAPP e INÊS REZENDE em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO, alegando em suma ilegalidade existente em negativa de licença para exercer cargo de diretoria de entidade sindical, pedindo ordem judicial que autorize o gozo da referida licença. Foi indeferida a antecipação dos efeitos da tutela às fls. 59/60. Regularmente citada a ré apresentou contestação ás fls. 83 e segs., aduzindo, no mérito, haver norma constitucional estadual de eficácia limitada, inexistindo, portanto, norma regulamentadora para o direito pleiteado pelos requerentes. Réplica às fls. 95 e segs. Decisão saneadora às fls. 102. O Ministério Público em seu parecer de mérito pugnou pela improcedência do pedido. É o relatório. Decido: O presente processo versa sobre deferimento de licença a funcionário público estadual em exercício de cargo de direção de entidade sindical. Em primeiro lugar deve ser fixada a idéia acerca da estabilização da demanda após o aperfeiçoamento da citação, devendo ser rejeitado o pedido formulado às fls. 105. No mérito, verificando os termos e documentos que instruem os autos, verifico assistir razão ao Ministério Público. Com efeito, a análise acerca da licença de funcionário público estadual recebeu entendimento jurisprudencial já pacificado em nosso E. TJRJ acerca da limitação do dispositivo constitucional, constituindo-se em norma de eficácia contida. Devo ainda asseverar que em nosso Estado o serviço público como um todo vem sofrendo em razão das excessivas licenças que efetivamente são necessárias e precisam ser deferidas. Reconhecer o direito sem que antes tenha sido devidamente regulamentado poderá gerar o denominado periculum in mora inverso, causando prejuízos incomensuráveis aos administrados. Outrossim, a decisão jurisdicional que reconheça o direito será invasiva no que tange a independência e harmonia dos poderes, além da competência, eis que somente ao executivo caberá iniciativa de projeto de lei de norma regulamentadora. De todo o teor dos autos, portanto, é de se concluir que não há direito a ser resguardado pelo Judiciário, si et in quantum. Assim, ante a fundamentação acima, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO extinguindo o processo com resolução do mérito na forma do art. 269, inciso I do CPC, homologando ainda a desistência da demanda apresentada pelas duas autoras, ante a expressa concordância do réu. Condeno o autor ao pagamento de custas e honorários, estes últimos fixados em R$ 1.500,00, consoante previsão do disposto no par. 4º do art. 20 do CPC. Transitada em julgado dê-se baixa e arquive-se. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Dê-se ciência ao MP.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 03.04.2014.
